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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE
PRISÃO DOMICILIAR DE MÃE DE CRIANÇAS. EXCEÇÕES LEGAIS E
SITUAÇÕES EXCEPCIONALÍSSIMAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em
habeas  corpus por  ausência  de  ilegalidade  na  manutenção  da  prisão  preventiva
imposta à agravante.
2. A defesa sustenta a condição materna da agravante (duas crianças menores de 12
anos, uma lactente) e a inexistência de apreensão de objetos ilícitos em sua residência
como fundamentos para o deferimento do benefício.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante, mãe
de crianças menores de 12 anos, deve ser substituída por prisão domiciliar, à luz do art.
318-A do CPP.

III. Razões de decidir
4.  O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  não  traz  argumentos  novos,  limitando-se  a
repetir teses já afastadas, o que não autoriza a modificação das premissas da decisão
agravada.
5. O HC coletivo  143.641/SP e o art.  318-A do CPP estabelecem a substituição da
prisão preventiva  por  domiciliar  para  gestantes  e  mães de crianças,  com exceções
expressas (crimes com violência ou grave ameaça e crimes contra filho ou dependente)
e  sem prejuízo  de  análise  caso  a  caso,  admitindo-se  situações  excepcionalíssimas
devidamente fundamentadas que revelem a inadequação da medida.
6. No caso, há fundamentação idônea e lastro fático-probatório indicando circunstância
excepcional,  consubstanciada  na  relevante  participação  da  agravante  em complexa
associação  criminosa  voltada  ao  tráfico  internacional  de  entorpecentes,  com
administração financeira, pagamentos, aquisição de insumos e ocultação de valores,
evidenciando risco concreto à ordem pública.
7.  A  prática  dos  supostos  delitos  a  partir  da  residência,  mediante  comunicações
eletrônicas  e  transações  financeiras,  revela  que  a  prisão  domiciliar  não  se  mostra
adequada,  por  não  mitigar  o  risco  e  por  possibilitar  a  continuidade  da  atividade
delituosa.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento:  1.  A substituição da prisão preventiva por domiciliar prevista no
art. 318-A do CPP deve ser examinada caso a caso e pode ser afastada em situações
excepcionalíssimas,  devidamente  fundamentadas,  quando  a  medida  se  revelar
inadequada para mitigar riscos concretos. 2.  A presença de elementos concretos de
relevante participação em organização criminosa, risco de reiteração e prática de atos
delituosos a partir da residência impede a concessão da prisão domiciliar.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258, caput; CPP, art. 318-A.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 143.641/SP, Plenário; STJ, RCD no RHC n.
196.202/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
7/5/2024, DJe  de  14/5/2024;  e  STJ,  RHC  113.897/BA, Rel.  Ministro  Nefi  Cordeiro,
Terceira Seção, DJe 13/12/2019.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO EM . HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE

PRISÃO DOMICILIAR DE MÃE DE CRIANÇAS. EXCEÇÕES LEGAIS E
SITUAÇÕES EXCEPCIONALÍSSIMAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em
 por ausência de ilegalidade na manutenção da prisão preventivahabeas corpus

imposta à agravante.

2. A defesa sustenta a condição materna da agravante (duas crianças menores de 12
anos, uma lactente) e a inexistência de apreensão de objetos ilícitos em sua residência
como fundamentos para o deferimento do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante,
mãe de crianças menores de 12 anos, deve ser substituída por prisão domiciliar, à luz
do -A do CPP. art. 318

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo regimental é tempestivo e não traz argumentos novos, limitando-se a
repetir teses já afastadas, o que não autoriza a modificação das premissas da decisão
agravada.
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5. O HC coletivo  e o -A do CPP estabelecem a substituição da143.641/SP  art. 318
prisão preventiva por domiciliar para gestantes e mães de crianças, com exceções
expressas (crimes com violência ou grave ameaça e crimes contra filho ou
dependente) e sem prejuízo de análise caso a caso, admitindo-se situações
excepcionalíssimas devidamente fundamentadas que revelem a inadequação da
medida.

6. No caso, há fundamentação idônea e lastro fático-probatório indicando circunstância
excepcional, consubstanciada na relevante participação da agravante em complexa
associação criminosa voltada ao tráfico internacional de entorpecentes, com
administração financeira, pagamentos, aquisição de insumos e ocultação de valores,
evidenciando risco concreto à ordem pública.

7. A prática dos supostos delitos a partir da residência, mediante comunicações
eletrônicas e transações financeiras, revela que a prisão domiciliar não se mostra
adequada, por não mitigar o risco e por possibilitar a continuidade da atividade
delituosa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar prevista no
-A do CPP deve ser examinada caso a caso e pode ser afastada em situaçõesart. 318

excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas, quando a medida se revelar
 2. inadequada para mitigar riscos concretos. A presença de elementos concretos de

relevante participação em organização criminosa, risco de reiteração e prática de atos
delituosos a partir da residência impede a concessão da prisão domiciliar.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, ; CPP, -A. art. 258, caput  art. 318

Jurisprudência relevante citada: STF, HC  Plenário; STJ, 143.641/SP, RCD no RHC n. 
 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em196.202/SC,

 DJe de  e STJ, 7/5/2024,  14/5/2024; RHC  Rel. Ministro Nefi Cordeiro,113.897/BA,
Terceira Seção, DJe 13/12/2019.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por T M M contra decisão de minha
relatoria (fls. ), que negou provimento ao recurso em , em razão286/295  habeas corpus
da ausência de ilegalidade na decisão que manteve a prisão preventiva da agravante.
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Nas razões recursais, a defesa insiste na tese de mérito apresentada no recurso
ordinário quanto à necessidade de deferimento da prisão domiciliar em favor da
agravante, tendo em vista a sua condição materna de duas crianças menores de 12
anos de idade, sendo uma em fase lactente.

Salienta que não foi apreendido nenhum objeto ou produto ilícito em sua
residência (drogas, armas ou petrechos relativos à traficância), o que reforça a
viabilidade do benefício previsto no -A do CPP. art. 318

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão
colegiado.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo (fls. 
333/340. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em
 (fl. 297), cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, já que18/11/2025

protocolizado no dia  (fl. 306), ou seja, dentro do prazo previsto no 19/11/2025  art. 258,
, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. caput
Outrossim, a análise das razões do agravo regimental indica que a defesa não

traz argumentos novos, limitando-se a reiterar as mesmas teses já apresentadas no
recurso ordinário, as quais foram devidamente apreciadas e rechaçadas na decisão
monocrática de fls. 286/295.

Desse modo, por não vislumbrar argumentos capazes de modificar o decidido,
inviável a modificação das premissas consignadas na decisão agravada.

Como bem salientado no comando unipessoal, no tocante à concessão
da prisão domiciliar, é certo que o Supremo Tribunal Federal – STF, no julgamento do

 Coletivo n.  concedeu a ordem às presas Habeas Corpus 143.641/SP,
preventivamente, mães de crianças, nos termos do º do Estatuto da Criança e do art. 2
Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada previu três situações de exceção à sua
abrangência, descritas no voto condutor do acórdão, quais sejam:  crimes cometidos a)
mediante violência ou grave ameaça,  delitos perpetrados contra os descendentes ou b)

 em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente c)
.fundamentadas

Posteriormente, sobreveio a publicação da , que acrescentou Lei n. 13.769/2018
o -A ao CPP, com a seguinte redação: art. 318

 
"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher

gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou
pessoas com deficiência será substituída por prisão
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domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de
2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave
ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou
dependente."

 
Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o entendimento

anteriormente firmado pelo STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas
exceções à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser
analisado caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte
nas questões não abrangidas pela nova legislação.

Assim, a ausência de previsão expressa de outras situações que obstem a
concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar
a benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a inadequação
da medida.

No caso, apesar de a paciente ter demonstrado a maternidade de duas crianças
menores de 12 anos de idade, o indeferimento da prisão domiciliar se deu por
fundamentação idônea, aliada a evidências fático-probatórias que caracterizam a
excepcionalidade necessária à mantença da custódia preventiva.

Isso porque, segundo as instâncias de origem, a recorrente seria companheira
de um dos investigados apontado como suposto líder de complexa associação
criminosa voltada para o tráfico internacional de entorpecentes, dotada de ampla
estrutura organizacional e divisão de tarefas, sendo a acusada responsável pela
administração financeira da quadrilha, realizando pagamentos em favor de terceiros,
aquisição de combustível de aviação, esquematização para ocultação de valores, entre
outras tarefas de extrema relevância para a atividade delituosa. 

Outrossim, o acórdão atacado registrou que a recorrente foi presa em pleno
gozo de liberdade provisória concedida em 2023, no bojo de outro processo criminal
contra ela instaurado, o que denota personalidade voltada para ao crime e desrespeito
às decisões judiciais, além de evidenciar maior probabilidade de reiteração delitiva. 

Consignou, ainda, "o fato de os supostos delitos mais recentes estarem sendo
cometidos  – já que suas ações na empreitada delituosadentro de sua residência
(realização de pagamentos, feitos principalmente pelo pix, bem como o registro de
movimentações contábeis da quadrilha) eram realizadas por meio de troca de
mensagens via whatsapp, bastando local com disponibilidade de telefone celular e

 (fl. 202).internet"
Assim, da situação evidenciada nos autos, constata-se circunstância

excepcional capaz de obstar a substituição da custódia por prisão domiciliar.
No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:
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PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO
COMO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVANTE
TERIA FICADO BASTANTE TEMPO FORAGIDA. RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. OSTENTA CONDENAÇÃO
POR TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. NÃO DEMONSTRADA A
IMPRESCINDIBILIDADE DO CUIDADO MATERNO.
CRIANÇA SOB OS CUIDADOS DA AVÓ. NÃO
COMPROVAÇÃO DE GRAVIDEZ DE RISCO. NÃO HÁ
RECOMENDAÇÃO OU CONDIÇÃO MÉDICA QUE
JUSTIFIQUEM A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PELA
DOMICILIAR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração pode ser recebido
como agravo regimental em observância aos princípios da
economia processual e da fungibilidade dos recursos,
desde que apresentado no prazo legal.(AgRg no HC n. 

 relator Ministro João Otávio de Noronha,745.226/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJe de . 2/8/2022,  8/8/2022)

2. Com relação ao pedido de prisão domiciliar, o
Supremo Tribunal Federal, ao julgar Habeas Corpus
coletivo n.  de relatoria do Ministro RICARDO143.641/SP,
LEWANDOWSKI, em  concedeu comando geral 20/2/2018,
para fins de cumprimento do  V, do Código de art. 318,
Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, a
orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição
da prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e
deficientes, nos termos do º do ECA e da Convenção art. 2
sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto
Legislativo  e ), salvo as186/2008  Lei 13.146/2015
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou,
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão
ser devidamente fundamentadas pelos juízes que
denegarem o benefício. O -A do Código de art. 318
Processo Penal, introduzido pela , Lei n. 13.769/2018
estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão
preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança
menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do
requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único),
ressalvadas as exceções legais.

3. No entanto, como bem ponderado pela Corte
a quo, a requerente não faz jus à prisão domiciliar, eis
que sua prisão preventiva é necessária para a garantia
das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do
Código de Processo Penal, e, pelo fato de que as
circunstâncias concretas do caso denotam uma
situação extremamente excepcional: trata-se de
recorrente que foi presa pela suposta prática dos
crimes de tráfico ilícito de drogas, associação para o
tráfico e integração à organização criminosa (Primeiro
Grupo Catarinense (PGC). Ademais, consignaram as
instâncias primevas que grande é o risco da recorrente
se furtar da ação penal, devido ao fato desta ter ficado
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por bastante tempo foragida do distrito da culpa -
desde a decretação da sua prisão preventiva em

 até o cumprimento do mandado de prisão em27/8/2021
 (e-STJ fl. 84). 1/02/2024 Cumpre, ainda, destacar que a

recorrente já ostenta condenação pelos crimes de tráfico e
associação para o tráfico de entorpecentes (e-STJ fl. 84).

4. Demais disso, acrescentou o juízo a quo que não
teria sido demonstrada a imprescindibilidade do cuidado
materno à criança, a qual teria sido deixada sob os
cuidados da avó materna (e-STJ fls. 83), bem como não
existem elementos nos autos que demonstrem que a atual
gravidez é de risco, ou que a recorrente não possa realizar
adequadamente seu acompanhamento pré-natal enquanto
presa cautelarmente, inexistindo condição ou
recomendação de ordem médica que justifique a
substituição de sua prisão preventiva pela domiciliar. 
Inclusive, verifico que foi oficiado ao DEAP que conduzisse
a recorrente até o Hospital Santa Terezinha, para
realização de consulta e exame pré-natal (e-STJ fl. 82).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no RHC n.  relator Ministro196.202/SC,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJe de )7/5/2024,  14/5/2024.

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO

PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE
ARMAS. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12
ANOS. DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA.
ENVOLVIMENTO EM FACÇÃO CRIMINOSA.
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIDO.

1. É possível o indeferimento da prisão domiciliar da
mãe de primeira infância, desde que fundamentada em
reais peculiaridades que indiquem maior necessidade de
acautelamento da ordem pública ou melhor cumprimento
da teleologia da norma, na espécie, a integral proteção do
menor.

2. É reconhecida a situação de risco por ser
apontado que a recorrente utilizava a própria
residência para realização do tráfico de drogas,
expondo sua filha à situação de risco, porquanto há
indicação da acusada como uma das principais
responsáveis pelo armazenamento dos entorpecentes
da organização criminosa MPA - Mercado do Povo
Atitude.

3. A substituição do encarceramento preventivo
pelo domiciliar não resguarda o interesse dos filhos
menores de 12 anos de idade quando o crime é
praticado na própria residência da agente, onde
convive com os infantes, sobretudo quando os delitos
estão ligados à organização criminosa.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC  Rel. Ministro Nefi Cordeiro,113.897/BA,

Terceira Seção, DJe ) 13/12/2019.
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 227.077 / AM

Número Registro: 2025/0442834-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10273267620254013200 10303779220254010000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T M M (PRESO)
ADVOGADOS : JOAO EVANGELISTA GENEROSO DE ARAUJO - AM012394

CRISTIANE GAMA GUIMARÃES GENEROSO - AM004507
ANDREIA DA SILVA SOUSA - AM019765

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : T M M (PRESO)
ADVOGADOS : JOAO EVANGELISTA GENEROSO DE ARAUJO - AM012394

CRISTIANE GAMA GUIMARÃES GENEROSO - AM004507
ANDREIA DA SILVA SOUSA - AM019765

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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